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EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  DOUTOR(A)  JUÍZ(A)  DE  DIREITO  DA
VARA  DA  INFÂNCIA  E  JUVENTUDE  DA  COMARCA  DE  EUCLIDES  DA
CUNHA,

IDEA 681.0.94909/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do órgão de 

execução signatário,  vem,  diante  de Vossa  Excelência,  com fundamento 

nos  artigos  205  c/c  206,  VI,  e  129,  incisos  II  e  III,  da  Constituição  da 

República Federativa do Brasil, na Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), 

na Lei  nº  8.625/93 (Lei  Orgânica Nacional  do Ministério  Público),  e  com 

base  nas  peças  extraídas  do  procedimento  administrativo  em  epígrafe, 

propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO LIMINAR DE ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA DE URGÊNCIA

em desfavor de GABRIELA DOS SANTOS SANTANA, empresária individual, 

nome  fantasia  ESCOLA  BRANCA  DE  NEVE,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º 

Rua Desembargador Aloísio Batista, 168 – Jeremias – Euclides da Cunha/BA 
CEP: 48.500-000 - Tel.: (75) 3271-2173 / 4106
E-mail: 1pj.euclidesdacunha  @mpba.mp.br  

mailto:euclides@mpba.mp.br
mailto:euclides@mpba.mp.br


08.360.838/0001-06 e no CPF sob o número 963.365.285-53, com sede na 

Travessa  Joaquim Santana  Lima,  42  –  Centro  –  Euclides da  Cunha/BA e 

residência na rua Humberto Freire, 102 – Centro – Euclides da Cunha/BA, 

pelas razões de fato e fundamentos jurídicos que passa a expor.

1 DOS FATOS

A  ré  é  responsável  pelo  estabelecimento  particular  de  ensino 

denominado ESCOLINHA BRANCA DE NEVE, cuja irregularidade foi objeto 

de averiguação nos autos do procedimento administrativo ministerial de 

n.º IDEA 681.0.94909/2013, sendo a situação ilícita, por fim, confirmada.

A  instituição  de  ensino  está  em  funcionamento  há  anos  sem 

autorização  para  tanto,  sem  nunca  ter  sido  interditada pelos  órgãos 

responsáveis por sua fiscalização. 

Malgrado  ter sido interpelada pelo  parquet  em diversas ocasiões,  a 

escola  continua  ofertando  serviços  educacionais  a  dezenas  de  alunos, 

cujos responsáveis desconhecem a real situação em que se encontra.

O procedimento administrativo que tratou da irregularidade da Escola 

Branca de Neve foi instaurado de ofício pelo Ministério Público estadual, 

após  a  realização  de  inspeção  nas  unidades  particulares  de  ensino  do 

Município de Euclides da Cunha/BA no ano de 2012.

Em  relação  à  ré,  constatou-se  que  funcionava  com  autorização 

vencida e não possuía alvará sanitário (ID MP 1290574 - Pág. 24-25 e 44).

Dialogando com os órgãos públicos pertinentes, Vigilância Sanitária, 

Secretaria de Educação e Núcleo Territorial de Educação 17 (NTE-17), além 

da própria ré,  conseguiu-se corrigir as desconformidades identificadas na 
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instituição de ensino no ano de 2016 e regularizar a situação acadêmica do 

corpo discente de forma retroativa.

Ocorre que a situação de regularidade somente perdurou até o ano 

de 2017.

Após a realização de visita  in loco  operacionalizada pelo NTE-17 em 

2019,  constatou-se  que  a  Escola  Branca  de  Neve  estava  novamente 

operando com autorização de funcionamento vencida, desde 2017 (ID MP 

1290574 - Pág. 57).

Encaminhada  a  informação  para  o  Ministério  Público,  foram 

empreendidos  novos  esforços,  em  diálogo  com  os  órgãos  pertinentes, 

para remediar a situação sem prejudicar os alunos que frequentavam a 

escola. As irregularidades, no entanto, nunca foram sanadas.

Em 2020, o NTE-17 informou que a ré ainda não havia apresentado a 

documentação necessária à expedição de autorização de funcionamento 

(ID MP 1456776).

De  sua  parte,  em  2021,  a  ré  afirmou  que  estava  enfrentando 

dificuldades para reunir a documentação exigida em razão da pandemia 

provocada  pela  COVID-19,  justificativa  essa  que  não  se  sustenta, 

considerando que o problema persiste há cerca de uma década.

Nesse ano, o parquet, atuando de forma mais incisiva frente a desídia 

dos envolvidos na questão,  expediu a Recomendação Administrativa  n.º 

02/2022, indicando a adoção das seguintes providências:

1. Ao Coordenador do Núcleo Territorial de Educação – NTE-17 SEC/BA, que, 
no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência desta recomendação: 
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1.1 adote as providências cabíveis em face da ESCOLA BRANCA DE NEVE, em 
razão da oferta da educação infantil e ensino fundamental com autorização 
vencida; 

1.2  informe  ao  Ministério  Público,  discriminado  por  série/ano  e  turno,  a 
quantidade de alunos  matriculados no  corrente  ano letivo  na mencionada 
instituição de ensino; 

2. À(o) responsável pela entidade mantenedora da ESCOLA BRANCA DE NEVE, 
que  promova,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da  ciência  desta 
recomendação, junto ao Núcleo Regional de Educação (NTE-17), a renovação 
da autorização das etapas e modalidades de ensino que está ofertando com 
autorização vencida; 

3. Aos Recomendados, ainda, que informem ao Ministério Público, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da ciência, as providências empreendidas para o 
cumprimento da presente recomendação, ou, em caso de descumprimento, 
as razões para não atendê-la. (ID MP 5439291)

Em resposta à Recomendação, a ré afirmou que:

[…]  já  entrou  em  contato  com  o  Núcleo  Regional  de  Educação  (NTE-17) 
solicitando as informações  e  documentos necessários,  a  fim de entrar  em 
processo de Renovação da Portaria da nossa Instituição, bem como estamos 
aguardando o retorno das férias  da nossa pedagoga escolar para darmos 
início à regularização. (ID MP 5452156) 

Ou seja, após operar por mais de cinco anos com a autorização de 

funcionamento  vencida  a  ré  nem  sequer  possui  conhecimento  da 

documentação necessária para obter   a autorização  , muito embora essa 

documentação seja especificada em atos normativos estaduais (vide Anexo 

III,  Resolução  CEE  026/2016,  referenciada,  inclusive,  na  Recomendação 

Administrativa 02/2022).

Não  bastasse  isso,  ainda  afirma  de  forma  despretensiosa  que 

aguarda  o  retorno  de  uma  funcionária  para  dar  início  aos  trâmites 

administrativos, como se não houvesse nenhuma urgência no caso.
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Atualmente,  a  Escola  Branca  de  Neve  conta  com  43  alunos 

matriculados  para  cursar  o  ano  letivo  de  2022,  segundo  informações 

prestadas pelo NTE-17 (ID MP 5867936 e ID MP 5867937). São 43 alunos e 

suas respectivas famílias que  terão seus direitos fundamentais violados, 

além  da  própria  sociedade  local,  caso  não  seja  interrompido  o 

funcionamento da escola.

Em verdade, a ré conta que o Estado, para não deixar os estudantes 

prejudicados, convalidará de forma retroativa o ano letivo dos estudantes, 

e assim não terá que lidar com nenhuma consequência negativa advinda 

da sua conduta ilícita.

Compulsando os autos do procedimento,  observa-se que é nítida a 

desídia da ré, ao adotar medidas meramente protelatórias, demora para 

responder os expedientes ministeriais e fornecer justificativas inidôneas, 

frustrando, dessa forma, qualquer tentativa de resolução extrajudicial.

Por  outro  lado,  deve  ser  também  pontuada  a  omissão  ilegal  e 

inadmissível  dos  órgãos  públicos  estaduais  no  seu  dever  de,  não  só 

fiscalizar,  mas  também  adotar  as  medidas  cabíveis,  notadamente  a 

instauração  de  procedimento  administrativo  próprio  e  a  promoção  do 

descredenciamento da unidade de ensino (art.  4º,  §  2º,  e art.  33,  II,  da 

Resolução CEE 26/2016), para conferir efetividade às normas legais.

Diante  da inércia  do Poder  Executivo,  compete  agora ao Judiciário 

resguardar  os  direitos  fundamentais  dos  alunos  e  da  sociedade  local 

prejudicada.
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Portanto, após diversos esforços empreendidos pelo parquet no bojo 

do procedimento administrativo  em epígrafe para que a ré corrigisse as 

desconformidades  que,  em  tese,  obstam  a  prestação  de  serviços 

educacionais  por  ela  ofertados,  sem  obter  sucesso,  não  restaram 

alternativas senão o ajuizamento da presente demanda para interromper o 

funcionamento da unidade escolar.

2 DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

2.1 Da legitimidade ativa do Ministério Público

A  legitimidade  do  Ministério  Público  para  promover  a  defesa  dos 

interesses sociais decorre do artigo 127, caput, da Constituição Federal:

Art.  127.  O Ministério Público é instituição permanente,  essencial  à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

A legitimação do parquet para promover a defesa de direitos difusos e 

coletivos  é também conferida  pelo artigo 129, inciso III,  da  Constituição 

Federal, bem como o artigo 25, inciso IV, “a”, da Lei nº 8.625/93 e a Lei da 

Ação Civil Pública, que assim dispõe:

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as 
ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:
[…]
IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.
[...]
Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: 
I - o Ministério Público;

De  forma  mais  específica  à  questão  trazida  aos  autos,  essa 

legitimação é ainda conferida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(art. 201, V). 
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Portanto, diante das ofensas reiteradas às normas constitucionais que 

visam efetivar direito fundamental social afeto a população infantojuvenil, 

legitimado está o parquet para intervir no feito.

2.2 Da competência do Juízo da Infância e Juventude

Estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente que é competente 

o  Juízo  da  Infância  e  Juventude  para julgar  todas  as  causas  relativas  à 

Infância e Juventude,  e,  em especial  a ação civil  pública para defesa de 

interesses  difusos  e  coletivos,  conforme  se  depreende  da  leitura  dos 

artigos 148 e 209. 

Diz o artigo 148, IV, do ECA que:

Art. 148. A Justiça da Infância e Juventude é competente para:
[…]
IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou 
coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209.

O artigo 209, por sua vez,  estabelece que as ações previstas neste 

capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deve ocorrer a 

ação ou omissão, cujo Juízo terá competência absoluta para processar a 

causa,  ressalvadas  a  competência  da  Justiça  Federal  e  a  competência 

originária dos Tribunais Superiores.

Isso  posto,  resta  evidente  a  competência  deste  Juízo  para  a 

apreciação e julgamento da presente Ação Civil Pública.
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2.3 Do direito à educação e das normas de funcionamento 

do  sistema  estadual  de  ensino  –  necessidade  de 

autorização

O  Direito  à  Educação  tem  sua  regulamentação  disciplinada  na 

Constituição  da  República,  em  leis  federais,  deliberações  do  Conselho 

Nacional, leis estaduais, deliberações do Conselho Estadual, leis municipais 

e  deliberações  Conselhos  Municipais,  além  de  diplomas  internacionais 

firmados pelo Brasil. 

Trata-se  de  direito  fundamental,  apesar  de  não  constar  no  rol  de 

direitos  do  art.  5º  da  Carta  Política,  de  cunho  social  e  que  pode  ser 

assegurado pela via judicial, conforme entendimento assentado pelo STF.

Ao tratar desse direito, a Constituição Federal dispõe que: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados,  na forma desta 
Constituição.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho; 

Segundo o art. 206 da Constituição Federal, o ensino será ministrado 

com base nos princípios da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulgar  o pensamento,  a  arte  e  o saber;  do pluralismo de ideias  e  de 

concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 

de ensino; e ainda, da garantia de padrão de qualidade do ensino.

O artigo 209 da Constituição, por sua vez, determina que o ensino é 

livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: cumprimento 
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das  normas  gerais  da  educação  nacional  e  autorização  e  avaliação  de 

qualidade pelo Poder Público. 

A Constituição Federal fez da Educação o primeiro e mais importante 

dos direitos sociais, como um valor de cidadania e dignidade da pessoa 

humana, essenciais ao Estado Democrático de Direito e condição para a 

realização dos ideais da República de construir uma sociedade livre, justa e 

solidária, nacionalmente desenvolvida, com a erradicação da pobreza, da 

marginalização e das desigualdades sociais e regionais e livre de quaisquer 

formas de discriminação (art. 3º).

Reconhecido o  direito  à  educação como um direito  fundamental  e 

definido  em  norma  constitucional,  devem  as  Instituições  privadas  de 

ensino  observar  as  normas  constitucionais  e  infraconstitucionais, 

incumbindo ao Poder Judiciário privilegiar e garantir por todas as formas e 

sobre qualquer outro o seu exercício quando regular.

A Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) determina 

em seu art.  53  que  a  criança  e  o  adolescente  têm direito  à  educação, 

visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício 

da cidadania e qualificação para o trabalho; e em seu art. 70, que é dever 

de  todos  prevenir  a  ocorrência  de  ameaça  ou  violação  dos  direitos  da 

criança  e  do  adolescente,  sendo  que  a  inobservância  das  normas  de 

prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica (art. 

73).

A Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), em regra 

idêntica a estabelecida no art. 209 da Constituição Federal, estabelece em 
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seu artigo 7º, incisos I e II, que o ensino é livre à iniciativa privada, desde 

que cumpridas  as  normas gerais  da educação nacional  e  do respectivo 

sistema de ensino e com a autorização de funcionamento e avaliação de 

qualidade pelo Poder Público.

Ainda de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de 

colaboração,  os  respectivos  sistemas  de  ensino  (art.  8º),  sendo  que  os 

Estados incumbir-se-ão de autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar 

e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior 

e  os  estabelecimentos  do  seu  sistema  de  ensino  (art.  10,  IV),  e  os 

Municípios serão responsáveis por autorizar, credenciar e supervisionar os 

estabelecimentos do seu sistema de ensino (art. 11, IV).

Nesse contexto, os artigos 17 e 18 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação estabelece que:

Art.  17.  Os  sistemas  de  ensino  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal 
compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público 
estadual e pelo Distrito Federal; 
II  -  as  instituições  de  educação  superior  mantidas  pelo  Poder  Público 
municipal; 
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela 
iniciativa privada; 
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 
Parágrafo  único.  No  Distrito  Federal,  as  instituições  de  educação  infantil, 
criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.
Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I  -  as  instituições  do  ensino  fundamental,  médio  e  de  educação  infantil  
mantidas pelo Poder Público municipal;
II  -  as  instituições  de  educação  infantil  criadas  e  mantidas  pela  iniciativa 
privada;
III – os órgãos municipais de educação.
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De  acordo  com  a  legislação  pertinente,  os  Sistemas  de  Ensino  do 

Estado  e  do  Município  são  responsáveis  pela  autorização  de 

funcionamento  e  fiscalização  das  escolas  de  suas  respectivas  Redes  de 

Ensino, englobando tanto as instituições públicas quanto as privadas.

Já as escolas de ensino infantil, nos Municípios que possuem sistema 

próprio de ensino serão autorizadas a funcionar e fiscalizadas, pelo próprio 

Município e as escolas de ensino infantil que também oferecem o ensino 

fundamental e médio estão sujeitas à autorização e fiscalização do Estado.

O ente que possui a competência para autorizar o funcionamento e 

fiscalizar  também  possui  a  mesma  competência  para  decretar  o 

fechamento dos estabelecimentos em desacordo ou/e desobediência às 

normas do sistema.

No Estado  da Bahia  o  sistema estadual  de  ensino regulamenta  as 

questões  de  credenciamento  das  instituições,  autorização  de 

funcionamento e reconhecimento das ofertas  educacionais por meio de 

Resolução aprovada pelo Conselho Estadual de Educação, órgão normativo 

do sistema, sendo a de nº 026/2016 – CEE/BA (em anexo), a mais atualizada 

sobre a matéria.

Na referida resolução estão contidas as definições, conceitos, regras, 

critérios  e  normas  para  que  uma  instituição  possa  ser  credenciada, 

autorizada  e  reconhecida,  passando  em  seguida  a  ser  fiscalizada  pelo 

órgão de controle da referida rede de ensino Estadual.

A Resolução nº 26/2016 – CEE/BA estabelece em seus arts. 2º e 3º que:

Art. 2º - Entende-se por instituição de Educação Básica, vinculada ao Sistema 
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Estadual de Ensino aquela mantida:
[…]
II- pela iniciativa privada, que oferte Ensino Fundamental, Ensino Médio, ou 
ambos; 
III- por município baiano que não possui sistema próprio, independente da 
etapa ofertada; e
IV-  por  iniciativa  privada  que,  no  âmbito  do  município  referido  no  inciso 
anterior, oferte Educação Infantil.
Parágrafo  único.  A  instituição  privada  referida  no  inciso  II  que  oferecer 
também Educação Infantil será vinculada exclusivamente ao Sistema Estadual 
de Ensino.
Art.  3º  -  O  funcionamento  da  instituição  de  ensino  de  Educação  Básica 
integrante  do  Sistema  Estadual  de  Ensino  dependerá  de  criação  e 
credenciamento  da  instituição,  e  autorização  de  funcionamento  da  etapa, 
modalidade e curso a ser ofertado.
[…]
§  2º  -  O Credenciamento  consiste  na integração da instituição  ao  Sistema 
Estadual  de  Ensino,  mediante  ato  único  e  permanente,  fundado  em 
comprovação  pela  parte  interessada  de  dispor  de  idoneidade,  condições 
financeiras e infraestrutura fisica necessárias para ofertar a Educação Básica.
§ 3º - Autorização e Renovação de Autorização são atos de caráter temporário, 
concedidos a instituições privadas pelo prazo máximo de até 06 (seis) anos, 
fundados  na  comprovação  das  condições  pedagógicas  estabelecidas  nas 
normas específicas para oferta da etapa, modalidade e curso pretendido.

Em relação à verificação das condições exigidas para a concessão de 

credenciamento, autorização e de reconhecimento de que trata a referida 

Resolução, ressalta-se que somente poderá ser protocolada junto a órgão 

da  Secretaria  de  Educação  do  Estado  da  Bahia  em  cujo  âmbito  de 

atribuições se localiza a instituição de ensino.

No  caso  das  instituições  de  ensino  localizadas  no  Município  de 

Euclides da Cunha, o Núcleo Territorial de Educação 17 (NTE-17) é o órgão 

competente  para receber  e  analisar  a  documentação  necessária  para a 

concessão da autorização de funcionamento.

A autorização de funcionamento é o ato pelo qual se autoriza a oferta 

de uma ou mais etapas e modalidades de educação básica, atendidas as 

disposições  legais  pertinentes,  sendo  o  processo  para  sua  obtenção 
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iniciado  com  a  formalização  do  pedido  de  verificação  das  instalações 

físicas,  organização  administrativa,  técnico-pedagógicas  e  recursos 

materiais, que deverão ser adequados ao ensino a ser oferecido.

As consequências da não obtenção da autorização de funcionamento 

encontram-se  previstas  na  própria  Resolução  n.º  026/2016  CEE/BA,  in 

verbis:

Art.  4º  -  É  vedada  a  oferta  e  também  a  matrícula  de  estudante  em 
Instituição  sem  o  devido  credenciamento  e  autorização  de 
funcionamento da etapa, modalidade e curso ofertado.
§ 1º -  O não cumprimento do disposto no caput deste artigo configura 
irregularidade administrativa, nos termos desta Resolução, sem prejuizo 
das responsabilidades civil e penal cabíveis.
§ 2º - Constatada a oferta irregular será instaurado processo de apuração de 
irregularidade  administrativa,  podendo  o  Conselho  determinar, 
motivadamente,  em  caráter  cautelar,  o  sobrestamento  dos  processos  em 
tramitação  de  interesse  da  mantenedora  e  a  suspensão  da  admissão  de 
estudantes, visando evitar prejuízo a novos alunos.
Art. 5º - A instituição de ensino deve afixar, em local visível e acessível ao 
público os atos oficiais que atestem o credenciamento da Instituição e a 
autorização para o funcionamento da etapa, modalidade, curso e, ainda, 
publicizá-los nos demais meios de comunicação, eletrônico ou impresso, 
que dispuser. 
Parágrafo  único.  É  dever  da  instituição  de  ensino,  previamente  à 
matricula,  dar  ciência  aos  estudantes,  pais  ou  responsáveis,  dos  atos 
autorizativos expedidos pelo Sistema Estadual de Ensino, que atestam a 
regularidade do seu funcionamento.

Assim,  ao funcionar sem autorização a  escola ré fere os princípios 

constitucionais e legais que regulam a organização da educação nacional e 

estadual, subtraindo-se da supervisão e fiscalização do órgão competente, 

qual seja, a Secretaria Estadual de Educação.

Em razão disso, não tem como garantir a qualidade de atendimento 

essencial a esse tipo de serviço público, pois atuando às margens da lei e 

da  supervisão  do  Poder  Público,  constitui  permanente  ameaça  ao 
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desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social das crianças que a 

frequentam.

Diante  de tais,  fatos,  não resta  alternativa senão o fechamento do 

estabelecimento de ensino Escola Branca de Neve, como forma de garantir 

o cumprimento da legislação que ordena o sistema estadual  de ensino, 

bem como, a qualidade do ensino oferecido, e ainda, a integridade dos 

alunos da escola.

2.4 Da relação de consumo e da má prestação do serviço

A Constituição Federal estabeleceu em seu art. 5º, inciso XXXII, que “o 

Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”.

Nesse contexto, foi editada Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), estabelecendo normas de proteção e defesa do consumidor, 

de ordem pública  e  interesse  social,  assim entendidas como de caráter 

cogente, isto é, de observância obrigatória e não derrogáveis pela vontade 

das partes, salvo nas hipóteses prévia e expressamente por ele permitidas.

Assim,  a  defesa do consumidor se apresenta como direito e  como 

garantia  fundamental,  estando  relacionada,  ainda,  ao  princípio  da 

dignidade  da  pessoa  humana.  Dessa  forma,  o  Direito  do  Consumidor 

confunde-se, em sentido amplo, com a própria ideia de direitos humanos, 

sendo  considerado,  por  parte  da  doutrina,  como  direitos  de  segunda 

geração,  cujo  princípio  fundamental  é  a  busca pela  igualdade material, 

com o reconhecimento e a efetivação prática dos direitos no plano dos 

fatos.

Com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (CDC), 

Lei  Federal  nº  8.078/90,  ficou  clara  e  patente  a  disposição  do  Estado 
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brasileiro em reconhecer e dar guarida, no plano normativo e na prática 

cotidiana, às regras de conduta com vistas à tutela do hipossuficiente e 

vulnerável, participante da relação de consumo.

Nessa  conjuntura,  o  Ministério  Público,  no  cumprimento  de  seu 

mister institucional, deve atentar para os aspectos econômicos e sociais do 

Direito  do  Consumidor,  utilizando-se,  para  tanto,  dos  instrumentos 

colocados à sua disposição.

Segundo a doutrina, o conceito de consumidor, tal como exposto no 

CDC, decorre da leitura do seu artigo 2º, segundo o qual, o consumidor é o 

próprio participante do negócio jurídico de consumo entabulado com o 

fornecedor. É, pois, denominado consumidor real, visto que diretamente 

adquire ou utiliza  o bem (produto ou serviço)  como destinatário  final  – 

trata-se, desse modo, da figura do consumidor, por excelência.

Já o fornecedor tem seu conceito legal  definido no art.  3º do CDC. 

Trata-se,  pois,  de  pessoa  física  ou  jurídica  que,  com  habitualidade, 

desenvolve  as  atividades “de produção,  montagem,  criação,  construção, 

transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de 

produtos ou prestação de serviços”.

A relação de consumo é uma espécie de negócio jurídico cuja nota 

diferenciadora consiste na qualidade dos sujeitos participantes – de um 

lado, o consumidor e, de outro, o fornecedor – bem como na dos objetos 

envolvidos –  produto e/ou serviço  –,  além de um elemento teleológico, 

finalístico – utilização do objeto na condição de seu destinatário final.
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Nesse  contexto,  conclui-se  que  a  relação  estabelecida  entre  a 

instituição de ensino e seu corpo discente é de natureza consumerista, 

aplicando-se, pois, as normas protetivas fixadas pelo Código de Defesa do 

Consumidor.

O CDC apresenta em seu art. 6º os direitos básicos dos consumidores, 

dentre eles, in verbis:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[...]
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços,  
com  especificação  correta  de  quantidade,  características,  composição, 
qualidade,  tributos  incidentes  e  preço,  bem  como  sobre  os  riscos  que 
apresentem; (Redação dada pela Lei nº 12.741, de 2012);

O art.  6º,  III,  do  CDC institui  o  dever  de informação e  consagra o 

princípio  da  transparência,  que  alcança  o  negócio  em  sua  essência, 

porquanto  a  informação  repassada  ao  consumidor  integra  o  próprio 

conteúdo do contrato. Trata-se de dever intrínseco ao negócio e que deve 

estar presente não apenas na formação do contrato, mas também durante 

toda a sua execução.

O direito à informação visa a assegurar ao consumidor uma escolha 

consciente, permitindo que suas expectativas em relação ao produto ou 

serviço  sejam  de  fato  atingidas,  manifestando  o  que  vem  sendo 

denominado de consentimento informado ou vontade qualificada.

Trata-se, enfim, do dever de informar bem o público consumidor de 

todas  as  características  do  serviço  prestado  e  o  que  se  pode  dele 

legitimamente esperar.

No presente caso, a instituição de ensino não possui autorização de 

funcionamento  expedida  pelo  órgão  competente,  o  que  pode 
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comprometer  a  qualidade  do  serviço  prestado  aos  alunos,  diante  da 

ausência de fiscalização, bem como, acarretar prejuízos de ordem moral e 

material,  decorrente da impossibilidade de expedição de certificados de 

conclusão de curso.

Os  alunos  matriculados  no  referido  estabelecimento  não  foram 

informados da ausência de autorização da Escola, e nem tampouco, que 

desse fato decorrerá a impossibilidade de receberem os seus Históricos e 

Certificados  de  conclusão  do  Ensino  Fundamental  e  Médio  ao  final  do 

curso.

A ausência  de informações claras  configura,  inclusive,  a  má-fé  dos 

sócios  administradores  da  sociedade  empresarial,  que  no  intuito  de 

obterem maior lucratividade, e não auferirem os prejuízos decorrentes da 

divulgação  da  informação  de  que  não  possuem  autorização  de 

funcionamento, optaram por omitir tal fato, nesse sentido:

PROCESSO  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  PORTARIAS, 
REGULAMENTOS  E  DECRETOS.  CONTROLE.  NÃO  CABIMENTO.  CURSO 
SUPERIOR  NÃO.  RECONHECIDO  PELO  MEC.  CIRCUNSTÂNCIA  NÃO 
INFORMADA  AOS  ALUNOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXERCER  A  PROFISSÃO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. DANO MORAL. 
VALOR.  REVISÃO  PELO  STJ.  MONTANTE  EXORBITANTE  OU  IRRISÓRIO. 
CABIMENTO. 1. O recurso especial não é via adequada para se promover o 
controle de decretos, portarias ou regulamentos, na medida em que essas 
normas não estão compreendidas no conceito de lei federal. Precedentes. 2. A 
instituição  de  ensino  que  oferece  curso  de  bacharelado  em  Direito  sem 
salientar a inexistência de chancela do MEC, resultando na impossibilidade de
aluno, aprovado no exame da OAB, obter inscrição definitiva de advogado, 
responde objetivamente, nos termos do art. 14 do CDC, pelo descumprimento
do dever de informar, por ocultar circunstância que seria fundamental para a 
decisão de se matricular ou não no curso. 3. O art. 6º, III, do CDC institui o 
dever de informação e consagra o princípio da transparência, que alcança o 
negócio em sua essência, porquanto a informação repassada ao consumidor 
integra  o  próprio  conteúdo  do  contrato.  Trata-se  de  dever  intrínseco  ao 
negócio e que deve estar presente não apenas na formação do contrato, mas 
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também  durante  toda  a  sua  execução.  4.  O  direito  à  informação  visa  a 
assegurar  ao  consumidor  uma  escolha  consciente,  permitindo  que  suas 
expectativas  em  relação  ao  produto  ou  serviço  sejam  de  fato  atingidas, 
manifestando o que vem sendo denominado de consentimento informado ou 
vontade qualificada. 5. Não exclui a responsabilidade da instituição de ensino 
perante  o  aluno  a  possível  discussão  frente  ao  Conselho  Profissional  a 
respeito  da  exigibilidade,  ou  não,  por  este,  da  comprovação  do 
reconhecimento do curso pelo MEC, reservando-se a matéria para eventual 
direito  de regresso.  6.  A melhor exegese do art.  8º,  II,  da Lei  nº  8.906/94, 
sugere que se considere como instituição de ensino "oficialmente autorizada 
e credenciada",  aquela cujo curso de bacharelado em Direito  conte com a 
chancela do MEC. 7. O montante arbitrado a título de danos morais somente 
comporta revisão pelo STJ nas hipóteses em que for claramente irrisório ou 
exorbitante. Precedentes. 8. Recurso especial não provido. 

(REsp 1121275/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 27/03/2012, DJe 17/04/2012)

Ressalte-se  que  a  ausência  de  informações  sobre  a  falta  de 

autorização  de  funcionamento,  e  da  consequente  impossibilidade  de 

fornecimento  dos  Históricos  e  Certificados  de  conclusão  do  Ensino 

Fundamental e Médio ao final do curso, configura dano moral indenizável, 

conforme já tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. CURSO SUPERIOR NÃO 
RECONHECIDO PELO MEC. CIRCUNSTÂNCIA PREVIAMENTE INFORMADA AOS 
ALUNOS.  POSSIBILIDADE  DE  EXERCER  A  PROFISSÃO  COM  REGISTRO 
PROVISÓRIO  DO  ALUNO  NO  CONSELHO  PROFISSIONAL  REGIONAL.  DANO 
MORAL.  AUSÊNCIA.  1.  A  ausência  de  decisão  sobre  os  dispositivos  legais 
supostamente  violados,  não  obstante  a  interposição  de  embargos  de 
declaração,  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial.  Incidência  da 
Súmula  211/STJ.  2.  Essa  Corte  reconhece  a  responsabilidade  objetiva  da 
instituição de ensino e o direito à compensação por danos morais a aluno de 
curso não reconhecido pelo Ministério da Educação quando violado o dever 
de  informação  ao  consumidor.  3.  Na  hipótese,  a  situação  do  curso  era 
conhecida  pelos  alunos  e  as  providências  quanto  ao  seu  reconhecimento 
oficial, após a conclusão da primeira turma, foram tomadas pela instituição. 4. 
A  demora  no  reconhecimento  do  curso  pelo  MEC,  não  impediu  que  a 
recorrente fosse contratada por duas empresas  do ramo farmacêutico,  ou 
seja,  não impediu que ela exercesse sua atividade profissional.  5.  Como já 
eram  previsíveis  os  aborrecimentos  e  dissabores  por  quais  passou  até  o 
reconhecimento oficial do curso pelo MEC porque a recorrente foi informada 
da situação pela instituição de ensino, não ficou demonstrada a ocorrência do 
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dano  moral  passível  de  compensação.  6.  Negado  provimento  ao  recurso 
especial. 

(REsp 1230135/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/12/2012, DJe 11/12/2012)

Além disso, determina o art. 8º do Código de Defesa do Consumidor 

que  os  produtos  e  serviços  colocados  no  mercado  de  consumo  não 

acarretarão  riscos  à  saúde  ou  segurança  dos  consumidores,  exceto  os 

considerados  normais  e  previsíveis  em  decorrência  de  sua  natureza  e 

fruição,  obrigando-se  os  fornecedores,  em qualquer  hipótese,  a  dar  as 

informações necessárias e adequadas a seu respeito.

In  casu,  verifica-se  que  a  instituição  de  ensino  não  obteve  a 

autorização  de  funcionamento  em  razão  de  não  possuir  o  “Habite-se” 

emitido pelo Corpo de Bombeiros, uma vez que não efetuou as reformas 

exigidas  pelo  órgão,  para  apresentação  de  projeto  de  proteção  contra 

incêndio e de projeto arquitetônico.

A instituição de ensino, que atende crianças e adolescentes, não 

possui sequer um Projeto de Proteção contra Incêndio aprovado pelo 

Corpo de Bombeiros, o que por, si só, já demonstra o risco imposto aos 

seus alunos e a necessidade de adoção urgente das medidas judiciais 

cabíveis.

2.5 Da responsabilidade civil

A  ilicitude,  além  de  implicar  na  cessação  do  funcionamento  do 

estabelecimento educativo da ré, também possui repercussões no campo 

da  responsabilidade  civil  –  notadamente  na  identificação  de  um  dano 

extrapatrimonial individual homogêneo.
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Isto,  pois,  ao  deixar  de  manter  atualizado,  por  quatro  anos,  a  sua 

regularidade  perante  os  órgãos  competentes,  o  réu  deixou,  ao  menos, 

quatro  turmas  de  estudantes  em  situação  de  vulnerabilidade,  ante  a 

impossibilidade de expedição de certificados de conclusão de curso.

Trata-se de omissão lesiva significante do estabelecimento de ensino 

que possui natureza de dano moral  in re ipsa,  conforme precedentes já 

assentados pelas cortes superiores:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  INDENIZAÇÃO  POR  LUCROS 
CESSANTES  E  DANOS  MORAIS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO. 
DIREITO  A  EDUCAÇÃO.  TEORIA  DO  RISCO  ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL QUE SE OPERA IN RE IPSA. 
ENSINO  SUPLETIVO  DE  JOVENS  E  ADULTOS  OFERTADO  EM  ESCOLA 
MUNICIPAL SEM A AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE. ATRASO NA 
ENTREGA  DOS  CERTIFICADOS  DE  CONCLUSÃO  DE  CURSO  AOS  ALUNOS 
MESMO ESTANDO APROVADOS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO 
DEMONSTRADA. DANO MORAL CONFIGURADO. CONHECIMENTO E PARCIAL 
PROVIMENTO DO RECURSO. PRECEDENTES.

(TJ-RN - AC: 20180006416 RN, Relator: Desembargador João Rebouças., Data 
de Julgamento: 10/07/2018, 3ª Câmara Cível)

Com  efeito,  se  aplica  a  teoria  do  risco  e,  consequencialmente,  a 

responsabilidade objetiva, porquanto, ao dese – ainda mais no caso dos 

alunos da escola,  que são crianças.  Não há,  portanto,  de se indagar se 

houve  dolo  –  devidamente  comprovado  pelas  insistentes  intervenções 

ministeriais na condução da administração do estabelecimento de ensino – 

ou culpa, mas somente o nexo de causalidade.

Este  restou  demonstrado  notadamente  pela  resposta  à 

recomendação expedida no ano de 2022, em que há demonstração que 

não houve atendimento aos preceitos do direito educacional, obrigação da 

escola,  de  se  obter  a  autorização  para  funcionamento  antes  do 

oferecimento do serviço.

Página 20 de 27



1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha

Sendo  identificado  o  dano  e  o  nexo  causal,  no  regime  da 

responsabilidade civil objetiva, se impõe a obrigação de indenizar aqueles 

que foram lesados.

Entretanto, ao contrário do rito comum, nas ações coletivas para a 

defesa de interesses individuais homogêneas a fixação se dá por meio de 

liquidação de sentença de condenação genérica, ex vi o art. 95, do Código 

de Defesa do Consumidor.

Nesse sentido, leciona doutrina:

[…] não se olvide que a reparação pelo dano moral coletivo também alcança 
um terceiro interesse: os interesses individuais homogêneos. Aqui os lesados 
são  titulares  de  interesses  individuais,  cuja  proteção  pode  ser  deduzida 
coletivamente através de demanda dividida em duas etapas: a primeira, de 
conhecimento, é promovida pelo autor ideológico e termina com a fixação de 
uma indenização global, estimada segundo a gravidade do dano e o número 
de  lesados;  a  segunda,  de  liquidação  execução,  é  proposta  pelas  vítimas 
individualmente, e termina com a condenação ao pagamento da indenização 
pelo prejuízo efetivamente sofrido, mediante a comprovação do dano e do 
nexo causal.

(FARIAS,  Cristiano  Chaves  de;  ROSENVALD,  Nelson;  BRAGA  NETTO,  Felipe 
Peixoto. Curso de direito civil: responsabilidade civil. 6ª ed. Salvador: Editora 
Juspodivm, 2019, p. 357)

No caso, observa-se que houve ao menos 43 lesados, conforme se vê 

no ID MP 5867936 e ID MP 5867937. Por sua vez, o valor praticado pela 

jurisprudência, para cada um dos lesados, é o de R$ 5.000,00, conforme se 

vê pelo voto do relator no precedente anteriormente apontado:

[…]
Nessa  perspectiva,  sopesando  esses  aspectos,  bem  como  observados  os 
parâmetros  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade,  a  condição  sócio-
econômica da parte demandada e da parte autora,  verifica-se que o valor 
arbitrado no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de indenização 
por danos morais, a ser paga pelo Município apelado em favor de cada um 
dos apelantes, se mostra suficiente a reparar o constrangimento por estes 
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experimentado,  eis  que  se  compatibiliza  com  julgados  recorrentes  deste 
Tribuna supracitados.
[…]
(TJ-RN - AC: 20180006416 RN, Relator: Desembargador João Rebouças., Data 
de Julgamento: 10/07/2018, 3ª Câmara Cível)

Desta  sorte,  enquanto  valor  global,  meramente  estimativo,  tem-se 

como o valor de R$ 215.000,00 adequado e coerente.

Este valor de forma alguma implicará no empobrecimento da ré, que 

possui também uma propriedade rural denominada “Fazenda Branca de 

Neve”  localizada  na  zona  rural  de  Euclides  da  Cunha,  conforme  esta 

declarou perante a autoridade policial.

3 DA  NECESSIDADE  DE  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA 

TUTELA

Em se tratando de tutela antecipada de urgência, determina o Código 

de Processo Civil, in vebis:

Art.  300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 
evidenciem  a  probabilidade  do  direito  e  o  perigo  de  dano  ou  o  risco  ao 
resultado útil do processo. [...]

§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando 
houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

O  caput do  artigo  300 do  CPC estabelece,  como requisitos  para  a 

concessão  da  tutela  de  urgência,  a  existência  de  elementos  que 

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 

resultado útil do processo. 

Por  probabilidade do direito deve entender-se uma perspectiva real 

de existência do direito almejado. Para o cumprimento desse requisito não 

é  necessário  apresentar  prova  irrefutável,  inafastável  da  existência  do 
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direito – senão conduziria a uma tutela satisfativa definitiva, fundada em 

cognição exauriente. 

Apesar disso, as provas documentais trazidas aos autos configuram, 

sem  sombra  de  dúvidas,  prova  inequívoca,  porquanto  confirmam, 

inarredavelmente, que a instituição de ensino ré não possui autorização de 

funcionamento  desde  2017,  ofertando  os  seus  serviços  educacionais  à 

margem da lei e em prejuízo à sociedade local.

Ou seja, uma escola que atende dezenas de crianças há anos funciona 

de forma irregular, se furtando da necessária fiscalização do cumprimento 

das  normas  legais  relativas  à  educação  pela  Secretaria  Estadual  de 

Educação.

Além do risco à integridade os alunos, a instituição está colocando em 

risco a garantia de qualidade do ensino oferecido, bem como, gerando o 

risco  de  que  percam  o  ano  letivo,  em  virtude  da  impossibilidade  de 

obterem o Histórico ou Certificado de conclusão do Ensino Fundamental.

A  probabilidade  do  direito  encontra-se  também  presente  nas 

alegações  do  MINISTÉRIO  PÚBLICO,  que  estão  fundamentadas  nos 

princípios  e  comandos  constitucionais  e  infraconstitucionais  acima 

aventados, cabalmente violados, conforme se deduziu na presente inicial. 

Portanto,  resta  apenas  comprovar  o  perigo  de  dano  ou  risco  ao 

resultado  útil  do  processo  e,  em  se  tratando  de  tutela  antecipada,  a 

inexistência de perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

In  casu,  este  requisito  se  faz  presente  na  violação  ao  direito 

fundamental  à educação dos estudantes, crianças, que, matriculadas em 
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instituição sem autorização para funcionar,  não poderão obter histórico 

escolar ou certificado de conclusão do ensino. 

Quanto  ao  requisito  negativo  do  perigo  de  irreversibilidade  dos 

efeitos  da  decisão,  previsto  no  art.  300,  §  3º,  do  CPC,  esse  deve  ser 

interpretado à luz da efetividade da tutela jurisdicional. A irreversibilidade 

é afeta a aspectos fáticos, sendo analisada especificamente na capacidade 

de  se  retornar  ao  status  quo  ante se  houver  uma  revogação  da  tutela 

antecipada.

No  caso  dos  autos,  não  se  vislumbra  qualquer  prejuízo  caso  as 

atividades da ré sejam imediatamente interrompidas, pelo contrário. O ano 

letivo  ainda  não  foi  iniciado,  de  forma  que  os  alunos  matriculados  na 

Escola Branca de Neve não terão os seus estudos prejudicados e poderão 

ser transferidos para outra instituição de ensino credenciada.

Nesses termos, a concessão da tutela de urgência é medida que se 

impõe.

4 DOS REQUERIMENTOS FINAIS

Diante do exposto, o parquet requer:

1. Liminarmente, a antecipação dos efeitos da  TUTELA DE URGÊNCIA 

específica para que seja determinada:

a) A  suspensão imediata das atividades da empresa GABRIELA 

DOS SANTOS SANTANA ME (ESCOLA BRANCA DE NEVE) até que 

obtenha autorização de funcionamento na Secretaria Estadual de 

Educação, observadas as normas da Resolução nº 026/2016 do 

Conselho Estadual de Educação do Estado da Bahia;
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b) A  obrigação  da  empresa  ré  de  providenciar  a  notificação 

individual dos alunos e de seus pais ou responsáveis de que as 

atividades serão suspensas, em 48 horas, em razão da ausência 

de  autorização  para  funcionamento  da  escola,  bem  como  de 

providenciar a divulgação, no interior da instituição, através de 

avisos  e/ou  comunicados,  e  ao  público  em  geral,  através  de 

publicação em jornal de grande circulação na comarca de aviso 

sobre  a  suspensão  das  atividades  da  empresa,  em virtude  de 

decisão  judicial,  devido  à  falta  de  autorização  para 

funcionamento emitida pela Secretaria Estadual de Educação;

c) Subsidiariamente,  seja  a  ré  proibida  de  admitir  novos 

estudantes  enquanto  não  obtida  a  autorização  de 

funcionamento;

Requer  ainda  que  essas  medidas  sejam  cumpridas  sob  pena  de 

multa cominatória no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada dia 

de descumprimento.

2. Subsidiariamente,  caso  esse  Juízo  entenda  não  estar  preenchido 

especificamente  o  requisito  do  perigo  de  dano,  pugna  pela 

concessão  de  TUTELA  ANTECIPADA  DE  EVIDÊNCIA (art.  311,  IV, 

CPC), uma vez que a petição inicial encontra-se instruída com prova 

documental  que comprova cabalmente as inconstitucionalidades e 

ilegalidades suscitadas,  no mesmo prazo e termos assinalados no 

item anterior e também sob pena de multa cominatória;
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3. A  comunicação  da  decisão  judicial que  conceder  a  tutela 

antecipada  ao  Núcleo  Territorial  de  Educação  17  (NTE-17)  e  à 

Secretaria Estadual de Educação da Bahia, para fins de adoção das 

medidas cabíveis no âmbito administrativo;

4. A publicação de  EDITAL para fins de intervenção dos interessados 

como  litisconsortes,  conforme  preceitua  o  art.  94,  do  Código  de 

Defesa do Consumidor;

5. A  CITAÇÃO da  ré,  na  pessoa  de  sua  representante  legal,  para 

apresentar  contestação  à  presente  petição  inicial,  sob  pena  de 

revelia e confissão;

6. No  mérito,  o  JULGAMENTO  INTEGRALMENTE  PROCEDENTE dos 

pedidos  para  confirmar  o  quanto  assegurado  em  sede  liminar, 

notadamente para

a) impor à ré o cumprimento da obrigação de não-fazer consistente 

em não prestar atendimento escolar a crianças, a partir do início 

desse ano  letivo  de  2022,  e  até  que  obtenha  autorização  de 

funcionamento na Secretaria  Estadual  de Educação para tanto, 

observadas  as  normas da Resolução nº  026/2016  do Conselho 

Estadual de Educação do Estado da Bahia; e de a notificação dos 

alunos,  seus  pais,  responsáveis  e  a  publicização  da  decisão 

judicial à sociedade local, nos termos do item 1, “b”;

b) condenação  ao  pagamento  de  multa  por  dano  moral  a  cada 

estudante  prejudicado  pela  conduta  da  ré,  no  valor  global 

estimado de R$ 215.000,00 (duzentos e quinze mil reais).
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7. A  imposição  de  multa  diária  pelo  descumprimento  da  decisão 

judicial,  no  valor  de  R$  1.000,00  (mil  reais),  que  após  o  efetivo 

pagamento,  deverá  ser  revertida  ao  Fundo  para  a  Infância  e 

Adolescência do Estado da Bahia (CNPJ 01.580.116/0001-00; Conta 

993.061-2 da Agência 3832-6 do Banco do Brasil);

8. A condenação da ré ao pagamento das custas processuais;

9. Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito 

admitidos,  notadamente a  documental  que acompanha esta  peça 

inicial,  sem  prejuízo  da  inquirição  de  testemunhas  e  juntada  de 

novos documentos, se necessário para o deslinde da demanda.

Tendo em vista que a presente ação não possui valor econômico, dá-

se à causa o valor de R$ 215.000,00 para fins meramente fiscais.

Euclides da Cunha, 8 de março de 2022

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça
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